
tuar-se no prazo de cinco anos, se bem que, em
circunst|ncias especiais, apös avaliaç}o do Conse-
lho, se possa justificar um prazo mais longo.

A delegaç}o alem}, como outras delegaçùes, con-
sidera que o ponto B.3 tem nomeadamente em
vista a concess}o especificamente orientada de
vantagens em proveito de actividades möveis inter-
nacionais, se essas vantagens forem recusadas para
actividades n}o möveis.

A Comiss}o recorda que a autorizaç}o concedida
em 1987, e prorrogada pela última vez em 1994,
do regime dos centros de serviços financeiros in-
ternacionais em Dublim caduca em 2005 e que,
nos seus pröprios termos, depois de 2000 os novos
estabelecimentos j` n}o poder}o beneficiar desse
regime.

2. ad anexo 2 (fiscalidade da poupança)

Os Estados-membros declaram que, aqueles que
alterarem as suas legislaçùes se dever}o inspirar
nos elementos do anexo 2 das presentes conclu-
sùes.

A delegaç}o do Reino Unido considera que uma
directiva desta natureza n}o dever` aplicar-se aos
«Eurobonds» nem a instrumentos similares.

A delegaç}o francesa considera que a directiva so-
bre a fiscalidade da poupança n}o deve prever
uma taxa de retenç}o na fonte inferior a 25Ø%.

A delegaç}o neerlandesa declara que avaliar` as
propostas em funç}o do princòpio da tributaç}o da
poupança no paòs de residðncia.

A delegaç}o luxemburguesa considera que uma di-
rectiva em mat~ria de fiscalidade da poupança
deve ser acompanhada de uma directiva em mat~-
ria de fiscalidade das empresas relativa aos regi-
mes gerais de tributaç}o das empresas nos Esta-
dos-membros.

As delegaçùes belga, italiana e portuguesa decla-
ram que n}o dar}o o seu acordo { directiva rela-
tiva ao pagamento de juros e de direitos entre em-
presas antes da adopç}o da directiva em mat~ria
de fiscalidade da poupança.

3.ÙA Comiss}o registou o pedido da delegaç}o neer-
landesa acerca dos problemas ligados, designada-
mente, { tributaç}o das pensùes e das prestaçùes
de seguros e comprometeu-se a analisar esta ques-
t}o com a assistðncia do grupo «Polòtica fiscal» na
perspectiva da elaboraç}o de uma eventual pro-
posta de directiva.

4.ÙA Comiss}o registou o pedido da delegaç}o belga
acerca do tratamento IVA da locaç}o financeira
transfronteiras no sector automövel e comprome-
teu-se a analis`-lo com abertura de espòrito. A Co-
miss}o estudar` nomeadamente em que medida as
propostas j` previstas para a modernizaç}o e sim-
plificaç}o do actual regime do IVA podem trazer
uma soluç}o adequada.

ANEXO 1

RESOLUÇ]O DO CONSELHO E DOS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS
ESTADOS-MEMBROS, REUNIDOS NO CONSELHO

de 1 de Dezembro de 1997

relativa a um cödigo de conduta no domònio da fiscalidade das empresas

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA A OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS ESTA-
DOS-MEMBROS REUNIDOS NO CONSELHO,

RECORDANDO que, em Abril de 1996, na reuni}o informal dos Ministros das Finanças e da Economia
em Verona foi lançada, por iniciativa da Comiss}o, uma abordagem global em mat~ria de polòtica fiscal,
por sua vez confirmada na reuni}o de Mondorf-les-Bains em Setembro de 1997, com base nas seguintes
reflexùes: necessidade de uma acç}o coordenada a nòvel europeu para reduzir as distorçùes ainda existentes
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no mercado único, prevenç}o de perdas significativas de receitas fiscais e orientaç}o das estruturas fiscais
num sentido mais favor`vel ao emprego;

RECONHECENDO o importante contributo do grupo «Polòtica fiscal» para a preparaç}o da presente
resoluç}o;

REGISTANDO a comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho e ao Parlamento Europeu de 5 de Novembro de
1997;

RECONHECENDO os efeitos positivos de uma concorrðncia leal e a necessidade de consolidar a compe-
titividade internacional da Uni}o Europeia e dos Estados-membros, embora constatando que a concorrðn-
cia fiscal pode tamb~m dar origem a medidas fiscais com efeitos prejudiciais;

RECONHECENDO, por conseguinte, a necessidade de um cödigo de conduta no domònio da fiscalidade
das empresas destinado a eliminar as medidas fiscais prejudiciais;

SUBLINHANDO que o cödigo de conduta ~ um compromisso polòtico e que, portanto, n}o afecta os
direitos e as obrigaçùes dos Estados-membros nem as competðncias respectivas dos Estados-membros e da
Comunidade tal como decorrem do Tratado,

ADOPTAM o seguinte CèDIGO DE CONDUTA:

Cödigo de conduta no domònio da fiscalidade das empresas
Medidas fiscais visadas

A. Sem prejuòzo das competðncias respectivas dos Estados-membros e da Comunidade, o presente cödigo
de conduta, que abrange o domònio da fiscalidade das empresas, visa as medidas que tenham ou sejam
susceptòveis de ter uma incidðncia sensòvel na localizaç}o das actividades econömicas na Comunidade.

As actividades econömicas acima referidas incluem igualmente todas as actividades exercidas dentro de
um grupo de sociedades.

As medidas fiscais abrangidas pelo cödigo incluem tanto as disposiçùes legislativas ou regulamentares
como as pr`ticas administrativas.

B. No |mbito de aplicaç}o especificado no ponto A, devem considerar-se como potencialmente prejudi-
ciais e, portanto, abrangidas pelo presente cödigo, as medidas fiscais que prevejam um nòvel de tributa-
ç}o efectivo, incluindo a taxa zero, significativamente inferior ao normalmente aplicado no Estado-
-membro em causa.

Um tal nòvel de tributaç}o pode resultar da taxa nominal de imposto, da mat~ria colect`vel ou de
qualquer outro factor pertinente.

Na avaliaç}o do car`cter prejudicial dessas medidas, dever` nomeadamente ter-se em conta:

1.ÙSe as vantagens s}o concedidas exclusivamente a n}o residentes ou para transacçùes realizadas com
n}o residentes; ou

2.ÙSe as vantagens s}o totalmente isoladas da economia interna, sem incidðncia na base fiscal nacional;
ou

3.ÙSe as vantagens s}o concedidas mesmo que n}o exista qualquer actividade econömica real nem qual-
quer presença econömica substancial no Estado-membro que proporciona essas vantagens fiscais; ou

4.ÙSe o m~todo de determinaç}o dos lucros resultantes das actividades internas de um grupo multina-
cional se afasta dos princòpios geralmente aceites a nòvel internacional, nomeadamente das regras
aprovadas pela Organizaç}o de Cooperaç}o e Desenvolvimento Econömico (OCDE); ou

5.ÙSe as medidas fiscais carecem de transparðncia, nomeadamente quando as disposiçùes legais sejam
aplicadas de forma menos rigorosa e n}o transparente a nòvel administrativo.
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Congelamento e desmantelamento

Congelamento

C. Os Estados-membros comprometem-se a n}o introduzir novas medidas fiscais prejudiciais na acepç}o
do presente cödigo. Por conseguinte, os Estados-membros respeitar}o os princòpios subjacentes ao cö-
digo ao elaborarem futuras polòticas e ter}o devidamente em conta a avaliaç}o descrita nos pontos E a I
infra, na apreciaç}o que fizerem do car`cter eventualmente prejudicial de quaisquer novas medidas
fiscais.

Desmantelamento

D. Os Estados-membros comprometem-se a reanalisar as disposiçùes existentes e as pr`ticas em vigor com
base nos princòpios subjacentes ao cödigo e na avaliaç}o descrita nos pontos E a I infra. Os Estados-
-membros alterar}o, quando necess`rio, essas disposiçùes e pr`ticas, com o objectivo de eliminar o mais
rapidamente possòvel quaisquer medidas prejudiciais, tendo em conta os debates havidos no Conselho
na sequðncia do processo de avaliaç}o.

Avaliaç}o

Comunicaç}o de informaçùes pertinentes

E. De acordo com os princòpios da transparðncia e da abertura, os Estados-membros informar-se-}o mu-
tuamente das medidas fiscais, em vigor ou projectadas, susceptòveis de serem abrangidas pelo |mbito de
aplicaç}o do cödigo. Em particular, os Estados-membros s}o convidados a fornecer informaçùes, a
pedido de outros Estados-membros, relativamente a qualquer medida fiscal que pareça estar abrangida
pelo |mbito de aplicaç}o do cödigo. Quando as medidas fiscais previstas carecerem de aprovaç}o parla-
mentar, essas informaçùes sö poder}o ser comunicadas depois de o Parlamento delas ter tomado
conhecimento.

Avaliaç}o das medidas prejudiciais

F. Os Estados-membros poder}o solicitar o debate de medidas fiscais de outros Estados-membros suscep-
tòveis de serem abrangidas pelo cödigo e a formulaç}o de observaçùes sobre as mesmas. Esta avaliaç}o
permitir` determinar se as medidas fiscais em causa s}o ou n}o prejudiciais, { luz dos seus efeitos
potenciais na Comunidade. Na referida avaliaç}o dever}o ser tidos em conta todos os elementos cons-
tantes do ponto B supra.

G. O Conselho sublinha ainda a necessidade de, durante essa avaliaç}o, se apreciarem cuidadosamente os
efeitos das medidas fiscais sobre os outros Estados-membros, nomeadamente tendo em conta os nòveis
de tributaç}o efectiva das actividades em causa em toda a Comunidade.

Desde que as medidas fiscais sejam utilizadas para apoiar o desenvolvimento econömico de regiùes
especòficas, avaliar-se-` se as mesmas s}o proporcionais e orientadas para os objectivos pretendidos. No
|mbito dessa avaliaç}o, ser` prestada especial atenç}o {s caracteròsticas e condicionalismos particulares
das regiùes ultraperif~ricas e das pequenas ilhas, sem atentar contra a integridade e a coerðncia da
ordem juròdica comunit`ria, incluindo o mercado interno e as polòticas comuns.

Processo

H. O Conselho criar` um grupo que avaliar` as medidas fiscais susceptòveis de serem abrangidas pelo
|mbito de aplicaç}o do presente cödigo e supervisionar` o fornecimento de informaçùes relativas a
essas medidas. O Conselho convida os Estados-membros e a Comiss}o a designarem um representante
de alto nòvel e um suplente para os representar nesse grupo, que ser` presidido pelo representante de
um Estado-membro. O grupo, que se reunir` regularmente, proceder` { selecç}o e an`lise das medidas
fiscais, nos termos dos pontos E a G. O grupo apresentar` regularmente um relatörio sobre as medidas
analisadas. Esses relatörios ser}o enviados ao Conselho para deliberaç}o e publicados se este o determi-
nar.
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I. O Conselho convida a Comiss}o a assistir o grupo nos necess`rios trabalhos de preparaç}o e a facilitar
o fornecimento de informaçùes, bem como o andamento do processo de avaliaç}o. Para o efeito, o
Conselho solicita aos Estados-membros que forneçam { Comiss}o as informaçùes referidas no ponto E,
para que esta possa coordenar o interc|mbio de informaçùes entre os Estado-membros.

Auxòlios estatais

J. O Conselho constata que parte das medidas fiscais abrangidas pelo cödigo ~ susceptòvel de cair dentro
do |mbito de aplicaç}o do disposto nos artigos 92o.  a 94o.  do Tratado sobre auxòlios estatais. Sem
prejuòzo da legislaç}o comunit`ria e dos objectivos do Tratado, o Conselho regista que a Comiss}o se
compromete a publicar, at~ meados de 1998, as directrizes para a aplicaç}o das regras relativas aos
auxòlios estatais {s medidas que respeitam { fiscalidade directa das empresas, depois de submeter um
projecto { apreciaç}o dos peritos dos Estados-membros no |mbito de uma reuni}o multilateral, e a
garantir escrupulosamente uma aplicaç}o rigorosa das regras relativas aos auxòlios em quest}o, tendo
nomeadamente em conta os efeitos negativos desses auxòlios que venham a ser detectados na sequðncia
da aplicaç}o do presente cödigo. O Conselho regista igualmente a intenç}o da Comiss}o de analisar ou
reanalisar caso a caso os regimes fiscais em vigor e os novos projectos dos Estados-membros, garan-
tindo coerðncia e igualdade de tratamento na aplicaç}o das normas e dos objectivos do Tratado.

Luta contra a evas}o e a fraude fiscais

K. O Conselho convida os Estados-membros a cooperarem plenamente na luta contra a evas}o e a fraude
fiscais, nomeadamente no |mbito do interc|mbio de informaçùes entre os Estados-membros, nos ter-
mos das respectivas legislaçùes nacionais.

L. O Conselho observa que as disposiçùes anti-abuso ou as contramedidas incluòdas nas legislaçùes fiscais
e nas convençùes relativas { dupla tributaç}o desempenham um papel fundamental na luta contra a
evas}o e a fraude fiscais.

\mbito geogr`fico

M. O Conselho considera que seria ben~fico que os princòpios destinados a eliminar as medidas fiscais
prejudiciais fossem adoptados num quadro geogr`fico t}o amplo quanto possòvel. Para o efeito, os
Estados-membros comprometem-se a promover a sua adopç}o nos paòses terceiros; do mesmo modo,
comprometem-se a promover a sua adopç}o nos territörios a que n}o se aplica o Tatado.

Nomeadamente, os Estados-membros que tðm territörios dependentes ou associados ou que tðm res-
ponsabilidades especiais ou prerrogativas fiscais sobre outros territörios comprometem-se, no |mbito
das suas disposiçùes constitucionais, a assegurar a aplicaç}o destes princòpios nesses territörios. Neste
contexto, os referidos Estados-membros far}o o ponto da situaç}o sob a forma de relatörios a enviar ao
grupo mencionado no ponto H, que os apreciar` no |mbito do processo de avaliaç}o acima descrito.

Acompanhamento e revis}o

N. A fim de garantir uma aplicaç}o equilibrada e eficaz do presente cödigo, o Conselho convida a Comis-
s}o a apresentar-lhe um relatörio anual sobre essa aplicaç}o, bem como sobre a aplicaç}o dos auxòlios
estatais de car`cter fiscal. O Conselho e os Estados-membros proceder}o { revis}o das disposiçùes do
cödigo dois anos a contar da sua adopç}o.
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